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Estado de Mato Grosso
Câmara Municipal de Figueirópolis D’Oeste



	

CONTRATO ADMINISTRATIVO
Nº 01/2026
	SÚMULA

	
	Origem:
	DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2026.

	
	Objeto:
	Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de ampliação do prédio da Câmara, visando à adequação das instalações físicas às demandas institucionais e à melhoria das condições operacionais no âmbito do órgão legislativo.

	
	Valor:
	R$ 147.759,54 (Cento e quarenta e sete mil, setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos)

	
	Vigência:
	07 (sete) Meses, a contar da assinatura do contrato.



PREÂMBULO - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
[bookmark: _GoBack]A CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa na Rua Rio Grande do Sul, nº 142, Centro, Figueirópolis D’Oeste – MT, CEP. 78.290-000, inscrita no CNPJ /MF sob o n° CNPJ n°. 01.367.804/0001-96, neste ato representada pelo seu Presidente. Sr. Anisio Aparecido Peres , brasileiro, Casado, residente nesse município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa Construtora Cardoso LTDA, com nome fantasia de  Construtora Cardoso,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº  27.862.223/0001-14, sediada na  Rua Rua Mato Grosso, S/N Bairro Centro, cidade de Indiavaí,  CEP.  78295-000 , e-mail  (65) 3251-1885  telefone (65) 3251-1885 celular  65 98417-1175, nesse ato representada pelo seu representante legal Sr. Seni Pontes da Conceição, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato originado do Processo de Dispensa n° 05/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, FINALIDADE E VINCULAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de ampliação do prédio da Câmara, visando à adequação das instalações físicas às demandas institucionais e à melhoria das condições operacionais no âmbito do órgão legislativo. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	Valor 

	1
	Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de ampliação do prédio da Câmara, visando à adequação das instalações físicas às demandas institucionais e à melhoria das condições operacionais no âmbito do órgão legislativo conforme planilha orçamentaria
	Serv.
	1
	147.759,54



1.2. As partes declaram-se vinculadas ao termos do Processo de Dispensa nº 05/2026, não podendo, nenhuma, conforme o caso, afastar-se das regras e condições nele previstas. 
1.3. O presente contrato reger-se-á também pelas cláusulas e condições nele contidas, tem fundamento legal pela Lei Federal nº 14.1333/2021 e demais normas regulamentares vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO
2.1. A forma de execução deste contrato é indireta.
2.2. Fundamentado art. 75, inciso VII, da Lei 14.133/2021.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O presente contrato vigerá a partir do dia da assinatura até 07 Meses.
3.2. Justificadamente e havendo interesse das partes, poderá ser prorrogado até o máximo permitido em lei. 
3.3   O prazo de entrega da obra será de 120 (cento e vinte) dias, após a emissão da Ordem de Serviços pela administração.
4. CLÁUSULA QUARTA -- DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. O valor Global do presente contrato é de R$ 147.759,54 (Cento e quarenta e sete mil, setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos).
4.2. O pagamento será realizado de acordo com o pedido feito pela Câmara Municipal, mediante a apresentação de Nota Fiscal devendo ser acompanhada:
· Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional.
· Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
· Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
· Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
4.3. No recibo ou na Nota Fiscal deverá ser calculados das retenções a serem realizadas, como IR e ISS.
4.4.  Em caso de não apresentar os cálculos das retenções legais cabíveis este será realizado Pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal.
4.5.O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
4.5.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do ATESTO do referido Boletim de Medição — BM, pela fiscalização da Obra, em conformidade com os serviços executados, conforme projetos, planilha orçamentaria e memoriais e especificações técnicas.
4.6.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
4.7.Somente serão pagos os serviços efetivamente executados de acordo com o cronograma físico- financeiro.
5. CLÁUSULA QUARTA -- DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
5.1.   Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da apresentação da proposta de preços.
5.2.  O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com base no Índice do  Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, SINAPI - 02/2026. 
5.3.   Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, das seguintes planilhas referenciais SINAPI, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.4.   Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.5.   No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
5.6   Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
5.7   Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
5.8  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.9   Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.10.   O reajuste será realizado por apostilamento.
5.10.1.   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5.11.   O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
5.12.   As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
5.13.   Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

6. CLÁUSULA SEXTA -- DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS
6.1. As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal nº 14.133/2023 e todas as suas alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação.
6.2. Aplica-se ainda, no que couber, a Constituição Federal, Estadual e Lei Orgânica do Município e as normas que regem a profissão.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES
7.1. Da Contratante:
7.1.1. Efetuar o pagamento pela prestação do serviço conforme o disposto na Cláusula Quarta;
7.1.2. Fornecer todas as informações que se fizerem necessários para a realização do objeto deste contrato;
7.1.3. Garantir as condições mínimas para prestação dos serviços e ressarcir a despesas extras, especialmente quanto ao fornecimento de local, materiais diversos e equipamentos.
7.1.4. Fiscalizar a sua execução seja por servidor designado ou por meio de Comissão Especial;
7.2. Do Contratado:
7.2.1. Fica sob responsabilidade da Contratada a entrega dos produtos;
7.2.3. Prestar o serviço em conformidade com disposto na Cláusula Segunda deste Contrato e de acordo com as normas técnicas inerentes aos serviços;
7.2.4. Manter o Contratante informado sobre todas as ocorrências e andamentos da execução deste Contrato;
7.2.5. Manter sigilo na execução dos serviços;
7.2.6. Aceitar acréscimos ou supressões nos limites previstos no art. 124, inciso I da Lei 14.133/2021;
7.2.7. Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.
8. CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
8.1. Constituem motivos para rescisão sem indenizações:
8.1.1. O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;
8.1.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto;
8.1.3. O cometimento reiterado de falta na sua execução;
8.1.4. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento devidamente justificados pela máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato;
8.1.5. Ocorrência de caso fortuno ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do contrato;
8.2. É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021; 
8.3. Extingue-se este contrato pelo transcurso normal do seu prazo;
8.4. A parte que der causa à rescisão do contrato, por inadimplemento, ficará sujeita a indenizar a outra dos prejuízos comprovados que esta vier a sofrer, além de multa no valor de 10% (dez por cento) do valor deste contrato.
9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 
9.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Administração poderá garantido o contraditório e a ampla defesa aplicar as seguintes sanções:
9.1.1. Advertência;
9.1.2. Multa Administrativa conforme a gravidade da infração não excedendo em seu total, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais sanções;
9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de acordo com o Art. 155 a 163 da Lei 14.133/2021; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
10.1. As despesas decorrentes deste instrumento, correrão por conta da classificação e dotação orçamentária abaixo especificada, e consignada no Orçamento Programa previsto para o corrente exercício.
01                                  -  Câmara municipal
01.031.0001.1001         -  Ampliação e Reforma do Prédio da Câmara Municipal
4.4.90	 		-  Obras e Instalações
10.2. A CONTRATANTE suplementará a dotação orçamentária, prevista no item anterior deste instrumento, toda vez que houver necessidade, para o fiel cumprimento das obrigações ora assumidas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
11.1. O foro da Comarca de Jauru, Estado de Mato Grosso, é o competente para dirimir eventuais pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, art. 92, § 2º.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Este contrato se sujeita ainda, no que couber, às Leis Municipais inerentes ao seu assunto e ao Código Civil Brasileiro. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Figueirópolis D’Oeste – MT, 03 de Agosto de 2026


	
CAMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE
CONTRATANTE
	
                           CONTRATADA

	

Testemunhas:


	

	
_________________________________________
Assinatura Digital
	
_____________________________________
Assinatura Digital
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